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Resumo: Esta pesquisa teve como objetivo correla-
cionar a formação educacional com a prática assis-
tencial do enfermeiro em CAPS do município de 
Campinas. Optou-se pela abordagem qualitativa com 
uso de quantificações para analises de alguns dados. 
Como campo da investigação foram utilizados quatro 
CAPS. A amostragem foi constituída por 12 enfermei-
ros que responderam a um questionário semi-
estruturado com nove perguntas. Os dados obtidos 
foram analisados segundo as seis categorias que 
emergiram: Atividades desenvolvidas pelos enfermei-
ros nos CAPS, Atividades não realizadas pelo enfer-
meiro no CAPS, Instrumentalização teórico – técnica 
para atuação no CAPS, Aspectos considerados difi-
cultadores para a atuação profissional, Conhecimen-
tos lacunares da formação na graduação e Conheci-
mentos ofertados na graduação e pós-graduação.  
Os resultados evidenciaram que as práticas clínicas 
não são coerentes com as exigências do novo mode-
lo assistencial; existe inadequação da formação de 
graduação em relação aos conteúdos teóricos e as 
vivências práticas, que reflete na opção do enfermei-
ro por atividades mais simples, como cuidados bási-
cos em detrimento de intervenções de caráter tera-
pêutico nas modalidades individual e grupal. 

Palavras-chave: Saúde Mental, Enfermagem, Ensi-
no 

Área do Conhecimento: Grande Área: Ciências da 
Saúde – Sub-Área: Saúde Mental. 

1. INTRODUÇÃO 
A nova ordem mundial capitalista trouxe muitas mu-
danças que foram vivenciadas por todos, inclusive 
pelos doentes metais. Em conseqüência da ausência 
de infra-estrutura urbana houve a diminuição da qua-
lidade de vida, os loucos foram escondidos do conví-
vio social, não havendo uma preocupação com os 
mesmos, uma vez que era característica deste públi-
co não gerar/produzir lucros para a sociedade, não 

sendo um meio lucrativo, justificam-se os motivos 
para não investir na saúde mental[1]. 

Os doentes não recebiam tratamento psiquiátrico não 
eram tratados como cidadãos, e por séculos os indi-
víduos que passavam por um sofrimento mental, fo-
ram esquecidos e marginalizados. Este processo 
intenso e progressivo de exclusão, acompanhado 
posteriormente de institucionalização, foi denominado 
por Foucault de o “Grande Enclausuramento” o que 
permite compreender o destino social do doente 
mental nas sociedades modernas[2]. 

E desta forma, a psiquiatria adentrou ao século XX 
reconhecida pelo modelo assistencial asilar e segre-
gador. Neste período, é crescente no Brasil investi-
mentos em construções de grandes hospitais, locali-
zados distantes dos centros urbanos marcados pela 
desassistência, abandono e maus tratos ao doente 
mental, mantendo a exclusão e a segregação como 
características principais.   

Somente na década de 80, em paralelo as transfor-
mações do Sistema de Saúde Nacional, a favor da 
Reforma Sanitária é alavancado um movimento no 
campo as Saúde Mental que se mostrou extrema-
mente significativo na história da assistência psiquiá-
trica do país por gerar mudanças no conceito da lou-
cura e do ser louco, que propiciaram alterações nas 
políticas de saúde mental[3].  

No transcorrer desse processo, é encaminhado ao 
Congresso Nacional em 1989 o Projeto de Lei 
3.657/89[1] de autoria do Deputado Paulo Delgado, 
propondo a extinção progressiva dos hospitais psi-
quiátricos, proibindo a criação de novos leitos, substi-
tuindo estes por outras formas assistências de cará-
ter extra-hospitalar integrando o individuo a outros 
serviços de saúde visando o resgate da cidadania do 
doente mental, proposta esta inspirada no modelo da 
Psiquiatria Democrática Italiana.  
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Já na década de 90 começa-se a ser estabelecido 
um novo modo, de ver e pensar a loucura no espaço 
social, com menos preconceito e medo. Tem origem 
novas diretrizes no campo das políticas públicas com 
regras mais rígidas para o funcionamento dos hospi-
tais psiquiátricos públicos e conveniados[4]. Tem ini-
cio uma assistência psiquiátrica voltada à humaniza-
ção e a retomada da cidadania, com investimentos 
de recursos financeiros para a criação de modelos 
assistenciais de caráter extra hospitalar, que possibi-
litam o tratamento do doente mental na comunidade, 
a retomada de seus direitos e o exercício da cidada-
nia, fato estes que se contrapõem com a assistência 
do passado. 

Há uma nova ordem de organização dos serviços, 
respaldados no novo paradigma que faz do campo 
assistencial lugar de acolhimento, de cuidado e de 
trocas sociais. Como conseqüência das mudanças 
das políticas de Saúde Mental em curso no país são 
criados os Centros e Núcleos de Atenção Psicosso-
ciais (NAPS, CAPS), Hospitais-Dia,Unidades Psiquiá-
tricas em Hospitais Gerais, Núcleo de Oficinas de 
Trabalho (NOTE), entre outros; há também uma re-
definição dos papéis dos técnicos que direta ou indi-
retamente prestam assistência ao doente mente, vi-
sando o desenvolvimento de um trabalho multidisci-
plinar. Este contexto, inserido num processo histórico 
contempla diferenças que vão além de uma nova 
equipe de trabalho ou modificações estruturais, mas 
sim, exige um desenvolvimento critico e pratico que 
sustente a elaboração de propostas de transforma-
ção do modelo clássico para a nova assistência[5].  

Após 12 anos tramitando no Congresso, foi aprovado 
por unanimidade, no dia 12 de março de 2001, na 
Câmara de Deputados, o substitutivo do Projeto de 
Lei (PL 36371/89) do deputado Paulo Delgado, que 
dispõe sobre a extinção dos manicômios, a imple-
mentação de serviços alternativos e regulamentares, 
e internação psiquiátrica compulsória[4].  
Em dezembro de 2001 ocorre a III Conferencia Na-
cional de Saúde Mental, com objetivo de socializar as 
experiências vividas durante todo o período de con-
cretização da Reforma Brasileira. Experiências estas 
desenvolvidas dentro de novas premissas, a do mo-
do Psicossocial de operar a assistência em Saúde 
Mental, que rompe com os tabus e praticas até então 
instituídos.  
O novo paradigma que respalda o processo de aten-
ção à saúde mental no país dado seu caráter trans-
formador e sua complexidade expõem a necessidade 
de alinhamento das instituições formadoras às novas 
demandas de conhecimentos.  

Historicamente a enfermagem tem uma formação e 
pratica defasada em relação ao desenvolvimento da 

psiquiatria através dos tempos e dos variados mode-
los utilizados em cada período. 
Faz-se de suma importância a realização de estudos 
que avaliem como tem se dado o processo de traba-
lho do enfermeiro nos novos equipamentos assisten-
ciais, em especial nos Centros de Atenção Psicosso-
cial, por construírem hoje a referência básica de as-
sistência no campo da Saúde Mental. 

Neste estudo optamos por investigar um dos recur-
sos envolvidos neste processo, a formação do en-
fermeiro para atuar nestes serviços que envolvem 
um novo saber/fazer.   

Esta pesquisa teve como objetivo correlacionar os 
conhecimentos teóricos adquiridos na educação for-
mal com os necessários à atuação profissional do 
enfermeiro em centro de atenção psicossocial, por 
meio do levantamento do perfil destes profissionais e 
os conhecimentos adquiridos pelos mesmos durante 
a sua formação profissional identificando as ativida-
des desenvolvidas no seu cotidiano, e nos conheci-
mentos percebidos como necessários para respaldar 
a atuação assistencial.  

 

2. METODOLOGIA 
Pesquisa de caráter qualitativo com uso de quantifi-
cações para algumas análises. Esta abordagem 
mostrou-se adequada a esta investigação ao possibi-
litar a descrição dos sujeitos sobre as experiências 
vivenciadas o que permite chegar-se ao entendimen-
to da relação existente entre o conhecimento adquiri-
do no ensino formal e às necessidades de campo, 
objetivo deste estudo. 

Para obtenção dos dados foi utilizado questionário 
semi-estruturado com nove perguntas que possibilita-
ram manifestações livres e espontâneas necessárias 
para o enriquecimento da investigação ao mesmo 
tempo em que foi mantido foco no tema em estudo[6].     
O cenário de realização do estudo foram quatro Cen-
tro de Atenção Psicossocial (CAPS), localizados no 
município de Campinas, que correspondem a 50% 
dos serviços desta modalidade, distribuídos em dife-
rentes regiões distritais.  CAPS – Estação - Região 
Norte, CAPS – Integração - Região Noroeste, CAPS 
– Antonio da Costa Santos - Região Sul, CAPS – No-
vo Tempo - Região Sudoeste. 
A totalidade dos enfermeiros destes serviços é cons-
tituída por 13 profissionais, compuseram a amostra-
gem desta investigação 12 enfermeiros, por ausência 
de um profissional no serviço no período da coleta de 
dados (o número de sujeitos por campo teve varia-
ção de dois a quatro enfermeiros). 



Anais do XIV Encontro de Iniciação Científica da PUC-Campinas - 29 e 30 de setembro de 2009 

ISSN 1982-0178 

 

 

Os dados foram coletados no período de Novembro 
2008 a Janeiro 2009, respeitando-se as possibilida-
des de agendamento dos sujeitos. Previamente foi 
aplicado um questionário piloto.  
Esta pesquisa seguiu as diretrizes da Resolução n° 
196/96, do Conselho de Saúde, e foi avaliada pelo 
Comitê de Ética em Pesquisa para Seres Humanos 
da PUC – Campinas, bem como pelo Comitê de Éti-
ca do serviço que tem convênio de co-gestão com a 
Secretaria de Saúde do município, responsável por 
alguns dos campos investigados, respeitando a um 
pré-requisito por ele estabelecido.  
Antes da realização da coleta de dados todos os su-
jeitos foram esclarecidos quanto à proposta do pro-
jeto, foi validada a compreensão sobre o Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido, e garantido o 
anonimato dos participantes. Cada sujeito foi identifi-
cado com um número, correspondente a ordem de 
coleta, que na pesquisa foi apresentado precedido da 
letra E relativo a enfermeiro.   
Após a coleta dos dados, foi realizada leitura minu-
ciosa do material visando aproximação com os con-
teúdos expressivos, que permitiu a identificação dos 
temas prevalentes e a organização das categorias. 
Posteriormente foi realizada análise temática a luz do 
referencial bibliográfico especifico. 

  

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

CATEGORIAS EMERGENTES 

A partir da analise dos dados coletados foram consti-
tuídas seis categorias que retratam o foco da investi-
gação: Atividades desenvolvidas pelos enfermeiros 
nos CAPS, Atividades não realizadas pelo enfermeiro 
no CAPS, Instrumentalização teórico – técnica para 
atuação no CAPS, Aspectos considerados dificulta-
dores para a atuação profissional, Conhecimentos 
lacunares da formação na graduação e Conhecimen-
tos ofertados na graduação e pós-graduação. 

 

ATIVIDADES DESENVOLVIDAS PELOS 
ENFERMEIROS NOS CAPS 

As atividades assistenciais diretas, referentes aos 
cuidados básicos, que, poderiam ser realizadas pelos 
profissionais de nível médio, (auxiliares e técnicos de 
enfermagem), têm sido exercidas por quase a totali-
dade dos enfermeiros. Por outro lado, atividades 
mais complexas como os grupos de caráter terapêu-
tico reabilitatório que envolvem a formação mais con-
sistente têm sido assumidos por parte dos enfermei-
ros. 

O processo de trabalho do enfermeiro no CAPS, esta 
apresentando uma incoerência entre objetos, instru-
mentos e finalidades. Considerando que a práxis é 
uma unidade indissolúvel entre teoria e ação, para 
transformar uma determinada realidade, observa-se 
que há práticas voltadas para o cuidado fundamen-
talmente assistencial as quais, por basearem-se em 
concepções tradicionais, não são transformadoras. 
Por outro lado, as concepções inovadoras, conside-
radas como tentativas de superação do modelo he-
gemônico, colocam-se mais como produções teóri-
cas, sem resultar em ações efetivamente transfor-
madoras. No entanto, é inegável a existência de um 
campo tenso e conflituoso no interior dos processos 
de trabalho da equipe do CAPS, que pode ser enten-
dida como reflexo desse momento de transição pa-
radigmática, em que convivem o modelo hegemônico 
e um novo modelo de atenção, necessário para atin-
gir a superação das contradições [7].    
    

ATIVIDADES NÃO REALIZADAS PELO 
ENFERMEIRO NO CAPS 

Quanto às atividades que não tem sido possível de-
senvolver, foram: atividades relacionadas ao proces-
so assistencial e de capacitação. As atividades assis-
tenciais não realizadas pela maioria dos enfermeiros 
são: Sistematização da Assistência de Enfermagem 
(SAE), Projeto Terapêutico Individual (PTI), ativida-
des externas, relativas à reabilitação psicossocial e 
procedimentos técnicos. Muitos dos sujeitos justifica-
ram a não realização destas atividades devido à de-
manda de usuários, escassez de tempo, estrutura 
física inadequada, número reduzido de recursos hu-
manos ou por serem alocados no quadro do plantão 
noturno. 

O processo de capacitação, enquanto atividade vi-
venciada pelo próprio enfermeiro, ou como atividade 
destinada aos funcionários da enfermagem não é 
realizado por quase totalidade dos enfermeiros, na 
medida em que apenas um dos entrevistados faz 
referencia a esta atividade.  

 

INSTRUMENTALIZAÇÃO TEÓRICO – TÉCNICA 
PARA ATUAÇÃO NO CAPS 

Todos os sujeitos que relatam sentir-se instrumenta-
lizados técnica e teoricamente para a atuação profis-
sional destacaram como fatores que contribuíram 
para esta condição, os estudos realizados em seus 
cotidianos, buscam se atualizarem e são capazes de 
identificar que estes permeiam o seu fazer, além de 
considerarem que a realização de curso de pós-
graduação na área de saúde mental ter sido funda-
mental para sua instrumentalização para o serviço, o 
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que nos leva a um questionamento. Será que a ca-
pacitação para este novo modo de assistir, dentro da 
esfera do “Psicossocial” só será possível em nível de 
pós-graduação? O que pode se esperar da formação 
em nível de graduação. 

 

ASPECTOS CONSIDERADOS DIFICULTADORES 
PARA A ATUAÇÃO PROFISSIONAL 

Os enfermeiros ao relatarem as dificuldades para 
exercerem sua ação profissional no CAPS aborda-
ram aspectos referentes à organização do trabalho, 
ao inter relacionamento, a estrutura e a capacitação, 
sendo citadas não como excludente uma da outra. 
Em relação à organização de trabalho, metade dos 
sujeitos consideram como dificultador, o excesso de 
atividades, grande número de usuários, demanda 
intensa, falta de tempo para supervisionar a equipe 
de enfermagem, atribuições que não competem à 
profissão, realização de horas-extras, dificuldades no 
fluxo da rede e encaminhamentos. Estes aspectos 
dificultadores são mencionados como justificativa 
para os profissionais não desenvolverem um acom-
panhamento de todos os casos que são de suas re-
ferências no serviço, assim como a pouca qualidade 
nas discussões dos projetos terapêuticos, que impe-
de a manutenção ou melhoria do tratamento dos u-
suários a realização de atividades de competência do 
enfermeiro e não por profissional de nível médio, 
como ações nucleares.  

Por outro lado, é possível observar algumas mudan-
ças no modo de pensar e agir de alguns profissionais 
de enfermagem inseridos nos novos dispositivos de 
atenção psicossocial. Há estudos sobre a inserção 
da enfermeira nas atividades de assistência direta, 
sobretudo nas equipes em que o processo de traba-
lho foi reorganizado sob um enfoque interdisciplinar. 
Assim, o que era atribuição específica da enfermeira, 
passou a ser compartilhada com outros profissionais 
e ela pôde dispor de tempo para ampliar sua atua-
ção, passando a coordenar grupos terapêuticos, ofi-
cinas de trabalho, assumindo a responsabilidade pela 
elaboração de projetos terapêuticos individuais (ou 
de grupos de pacientes) e pela implementação de 
programas para clientelas específicas[8]. 
Citam dificuldades de relacionamento com a equipe 
multidisciplinar e de reconhecimento desta pelo tra-
balho do enfermeiro, falta de autonomia no gerenci-
amento da equipe de enfermagem, indefinição quan-
to a sua própria inserção no trabalho.  

 

CONHECIMENTOS LACUNARES DA FORMAÇÃO 
NA GRADUAÇÃO 

Os conhecimentos considerados imprescindíveis pa-
ra ação profissional no CAPS, foram agrupados co-
mo: experiências práticas, conhecimentos da área de 
humanas e conhecimentos da área de saúde mental. 
Referente ao agrupamento experiência prática, me-
tade dos sujeitos responderam que durante a gradu-
ação a vivência prática foi muito rápida e que não 
realizaram discussões elaboradas. Para um dos en-
trevistados não houve a oferta de prática durante a 
graduação.  
No agrupamento dos conhecimentos relativos a área 
de ciências humanas que envolvem capacitação para 
dinâmicas grupais, relações interpessoais, enfim 
manejos com diferentes sujeitos, não foi ofertada por 
metade dos sujeitos durante a graduação. 

Em relação aos conhecimentos específicos da área 
de saúde mental foram citados como não adquiridos 
os temas como: psicopatologia, psicofarmacologia, 
políticas de saúde mental, reforma psiquiátrica, de-
sinstitucionalização.   

  

CONHECIMENTOS OFERTADOS NA GRADUA-
ÇÃO E PÓS-GRADUAÇÃO 

Aos conhecimentos considerados imprescindíveis 
para ação profissional no CAPS, mas que não foram 
ofertados na graduação, identificaram como experi-
ências práticas, conhecimentos da área de humanas 
e conhecimentos da área de saúde mental. 
Sendo assim, os conteúdos teóricos que os enfer-
meiros não tiveram acesso na graduação foram: di-
nâmica grupal e Sistematização da Assistência em 
Saúde Mental, os conteúdos teóricos ofertados insu-
ficientemente foram: avaliação do estado mental e 
psicopatologia. 
Os conteúdos teóricos ofertados suficientemente fo-
ram: evolução da assistência de enfermagem e polí-
ticas de saúde mental, e não houve nenhum conteú-
do teórico ofertado na graduação que recebeu a 
quantificação como mais que suficiente. 

A análise, sobre a metade dos sujeitos que cursaram 
pós-graduação na área de saúde mental quanto à 
oferta dos conteúdos teóricos foram em sua maioria 
suficiente ou mais que suficiente. 
A experiência de pratica clínica na graduação não foi 
vivenciada por um sujeito e os demais a realizaram 
em instituições de caráter hospitalar, e somente dois 
tiveram em CAPS. Porém a metade dos sujeitos que 
cursaram pós-graduação na área de saúde mental 
tiveram vivencia de prática clinica em CAPS e em 
modalidades assistenciais de caráter hospitalar. 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS  
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Os serviços necessitam se aproximar da interdiscipli-
naridade no campo de atenção em saúde mental, 
para isto a formação profissional precisa permear 
pelas áreas das relações humanas. As expressões 
emocionais, afetivas e biológicas, tornam essenciais 
para o desenvolvimento do trabalho neste novo mo-
delo e favoreceu a integração com a equipe multidis-
ciplinar.  

Neste contexto, a formação do enfermeiro, necessita 
de programas interdisciplinares de ensino que possi-
bilitem análises mais integradas dos problemas de 
saúde com vistas a uma prática de cuidar marcada 
pela intensidade das trocas e integração de conhe-
cimentos.   
Uma vez que o profissional não possui bagagem ne-
cessária pra realizar o seu fazer/ a sua assistência 
torna-se deficitária demonstrando uma lacuna duran-
te seu desenvolvimento, possibilitando indagações 
referentes ao seu papel/função profissional dentro da 
equipe multidisciplinar do serviço, dificuldade na sua 
inserção; ocasionando equivocos na condição do seu 
papel.  
A universidade, é o local por excelência para o de-
senvolvimento do processo de construção do conhe-
cimento, local onde o individuo deveria estar se pre-
parando para atuar no meio social. 

Por outro lado segundo relato dos sujeitos da pesqui-
sa os cursos de pós-graduação fornecem subsídios 
expressivos para a instrumentalização do profissional 
para o trabalho, o que tem se mostrado bastante ne-
cessário para a atuação no campo da saúde mental, 
Estes propicionam ganhos oportunizados pelas dis-
cussões de casos o aperfeiçoamento teórico e o de-
senvolvimento de pensamentos reflexivos quanto a 
um maior entendimento da assistência e também de  
questões interligadas não só a saúde mental, mas a 
saúde de modo mais amplo. 
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